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a vaga existente no quadro, resultante da passagem à situação de adido 
ao quadro, o 191971, sargento -chefe L António Maria de Oliveira, em 
12 de Novembro de 2007.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 115973, sargento-
-chefe L Luís Augusto Gomes Raimundo.

17 de Abril de 2008. — O Chefe da Repartição, José António Peixoto 
de Queiroz, capitão -de -mar -e -guerra. 

 Despacho n.º 12683/2008
Por despacho de 21 de Abril de 2008, por subdelegação do contra-

-almirante Director do Serviço de Pessoal, promovo por escolha, ao posto 
de sargento -chefe da classe de electrotécnicos ramo de armas subma-
rinas, nos termos da alínea b) do artigo 262.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas (Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de Agosto), 
o 205077, sargento -ajudante ETS Fernando Luís Lagiosa Figueiredo 
(no quadro), a contar de 31 de Dezembro de 2006, data a partir da qual 
lhe conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do 
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 175.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo 
a vaga ocorrida nesta data, resultante da passagem à situação de reserva, 
o 246674, sargento -chefe ETS Joaquim Dias Pereira de Sousa.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 204877, sargento-
-chefe ETA Isidoro Soares Teodoro e à direita do 9073, sargento -chefe 
ETA José Fernando Assunção Fernandes.

21 de Abril de 2008. — O Chefe da Repartição, José António Peixoto 
de Queiroz, capitão -de -mar -e -guerra. 

 Despacho n.º 12684/2008
Por despacho de 22 de Abril de 2008, por subdelegação do contra -almirante 

Director do Serviço de Pessoal, promovo por antiguidade, ao posto de cabo da 
classe de abastecimento, nos termos do artigo 286.º e do n.º 3 do artigo 62.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de Agosto), o 511998, primeiro -marinheiro L Cláudio Fernandes Pereira 
Garcia da Silva (no quadro), a contar de 01 de Outubro de 2007, data a partir 
da qual lhe conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos 
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 175.º e para efeitos 
do n.º 2 do artigo 68.º, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocor-
rida nesta data, resultante, do ingresso na categoria de sargentos dos quadros 
permanentes, no posto de segundo -sargento da classe de abastecimento, o 
215890, cabo L Luís Miguel Amaral Almeida.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9302199, cabo L 
Norberta Piedade Amaro e à direita do 9303800, cabo L Sérgio David 
da Encarnação Casaca de Carvalho.

22 de Abril de 2008. — O Chefe da Repartição, José António Peixoto 
de Queiroz, capitão -de -mar -e -guerra. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Gabinete do Ministro
Despacho n.º 12685/2008

Ao abrigo do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 262/88, de 23 
de Julho, determino o destacamento, para prestar funções de motorista 
no meu gabinete, do Agente Principal da Polícia de Segurança Pública, 
Porfírio José da Silva Miranda.

O Serviço de origem suporta o encargo do vencimento e abonos que 
lhe vêm sendo pagos, passando a ser encargo mensal do meu Gabinete 
o pagamento do valor das horas extraordinárias, actualizado anualmente 
de acordo com a percentagem que vier a ser estabelecida para as remu-
nerações da Função Pública.

A presente nomeação produz efeitos desde 21 de Abril de 2008.
21 de Abril de 2008. — O Ministro da Administração Interna, Rui 

Carlos Pereira. 

 Despacho n.º 12686/2008
Determino a cessação do destacamento no meu gabinete do Agente 

Principal do Corpo de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública 
Mário Filipe Matos, a prestar funções de motorista no meu gabinete, 
ao abrigo do meu despacho n.º 13723/2007, publicado no Diário da 
República, 2.ª Série, n.º 124, de 29 de Junho de 2007.

Este despacho produz efeitos desde 21 de Abril de 2008.
21 de Abril de 2008. — O Ministro da Administração Interna, Rui 

Carlos Pereira. 

 Despacho n.º 12687/2008

Sistema de segurança e gestão do transporte de explosivos 
 A melhoria da segurança no transporte dos produtos explosivos integra-se 

nas medidas previstas para o reforço das condições de operação deste sector 
de actividade, que têm vindo a ser estudadas no âmbito do Grupo de Trabalho 
criado pelo despacho conjunto n.º 23 935/2007, de 3 de Outubro.  

A cooperação estratégica que envolve os Ministérios da Administração 
Interna e da Economia e da Inovação, as forças de segurança e as associações 
representativas do sector dos explosivos e da pirotecnia permitiu criar con-
dições para iniciar o planeamento e a execução de acções de modernização 
e simplificação nos processos relativos ao licenciamento e outros procedi-
mentos, medidas previstas no SIMPLEX e no Plano Tecnológico do MAI, 
estando em curso vários projectos que abarcam estes objectivos. 

O Grupo de Trabalho identificou como prioritária a análise de uma 
proposta, que lhe havia sido apresentada, tendo em vista a utilização de um 
sistema inovador de segurança e gestão do transporte de explosivos. Este 
projecto além de oferecer condições de segurança, possibilita o seguimento 
dos veículos de transporte de explosivos, o controlo e a monitorização 
remotos e inclui mecanismos de segurança activos e passivos.  

A implementação futura de sistemas integrados de gestão do transporte 
de explosivos permitirá assegurar que o transporte terrestre de explo-
sivos seja menos oneroso para as empresas, com ganhos em eficiência 
e segurança, daí advindo vantagens assinaláveis para os operadores e 
para as forças de segurança. Este é um dos pontos que tem vindo a ser 
aprofundado em inúmeras Conferências sobre a segurança de explosi-
vos e detonadores (incluindo a de Julho de 2007, realizada durante a 
Presidência portuguesa da União Europeia) e faz parte das prioridades 
da União Europeia e dos Estados-membros.  

Encontradas que foram as parcerias certas, afigura-se determinante 
avaliar a utilidade, pertinência e adequação da solução apresentada, de 
forma a analisar a sua viabilidade futura.   

O recurso a avançadas tecnologias de geolocalização, bem como a ou-
tras componentes de sistemas de informação, revelam-se um instrumento 
potenciador do reforço da segurança no transporte destes produtos. 

Eliminando a necessidade de escoltas aos veículos de transporte de 
produtos explosivos, este sistema assegura a sua monitorização per-
manente e o accionamento de alarmes, possibilitando uma intervenção 
rápida, eficaz e adequada das forças de segurança. 

Neste contexto, determina-se:   
1 — A realização de um projecto-piloto a desenvolver no transporte de 

produtos explosivos nos veículos das empresas que integrem o projecto, 
até ao número de 6, desde que devidamente equipados, de acordo com 
os parâmetros adequados de segurança.   

2 — A Direcção Nacional da PSP deve adoptar as medidas necessá-
rias, em articulação com as empresas envolvidas, com vista a garantir o 
funcionamento do sistema de forma a permitir a monitorização remota, 
podendo ser dispensada, nesse pressuposto, a existência de escolta.   

3 — Aquando da conclusão do projecto, que não deve exceder os seis 
meses, a Direcção Nacional da PSP elabora e apresenta, no prazo de 30 
dias, relatório detalhado acerca da adequação, eficiência e aplicabilidade 
geral do sistema, a ser avaliado pelo Grupo de Trabalho.  

23 de Abril de 2008. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira. 

 Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.º 13803/2008

Concurso externo de ingresso, para admissão ao curso
de Formação de Guardas

da Guarda Nacional Republicana — 2008/2009

Nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com 
o disposto no Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana 
(EMGNR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 265/93, de 31 de Julho, com 
a redacção introduzida pelos Decretos -Leis n.os 297/98, de 28 de Setem-
bro, 119/2004, de 21 de Maio e 216/2006, de 30 de Outubro e, ainda, 
em conformidade com o constante da alínea f) do n.º 3 do artigo 23° da 
Lei n.º 63/2007, de 6 de Novembro, que aprovou a orgânica da GNR, 
faz -se público que, por Despacho n.º 8362/2008, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 57, de 20 de Março de 2008, do Ministro de 
Estado e das Finanças e do Ministro da Administração Interna, se en-
contra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso, concurso externo de ingresso para admissão ao curso 
de Formação de Guardas da GNR.

1 — O concurso destina -se a candidatos de ambos os sexos e é válido 
para as Armas de Infantaria e Cavalaria no total de 983 vagas, sendo 140 
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para Cavalaria e 843 para Infantaria. Os critérios de preenchimento de 
vagas para Cavalaria e Infantaria são os seguintes:

a) Voluntariado;
b) No caso de em qualquer Arma não serem totalmente preenchidas as 

vagas postas a concurso pelo critério de voluntariado, serão as mesmas 
supletivamente preenchidas através da nomeação dos guardas provisórios 
mais modernos, no final da 1.ª Parte do Curso;

c) Na eventualidade de inexistência de candidatos suficientes para 
permitir o total provimento das vagas referidas no n.º 1, o Comandante-
-Geral da Guarda, no respeito pelos critérios anteriores, poderá, por 
despacho, proceder a nova redistribuição.

2 — Têm precedência na admissão ao curso de Formação de Guar-
das, até ao limite de 30 % das vagas postas a concurso, os candidatos 
que satisfazendo as condições gerais e especiais de admissão, tenham 
prestado, até à data limite da entrega das candidaturas, o mínimo de dois 
anos de serviço militar efectivo.

3 — Transitoriamente, não pode ser negada precedência na admissão 
ao curso de Formação de Guardas, ainda que com prejuízo do limite de 
vagas fixado no número anterior, aos candidatos que cumpram os demais 
requisitos de admissão e que, à data de entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 216/2006, de 30 de Outubro, tenham adquirido um direito de acesso 
preferencial ao abrigo do Regulamento de Incentivos à Prestação de 
Serviço Militar nos Regimes de Contrato e de Voluntariado.

4 — Prazo de validade — O concurso destina -se a seleccionar pessoal 
para a frequência do curso de Formação de Guardas do ano 2008/2009 e 
é válido para o provimento das vagas referidas no número 1., esgotando-
-se, de imediato, com o seu preenchimento.

5 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento, em impresso de modelo anexo ao presente 
Aviso, dirigido ao Comandante -Geral da Guarda, e poderão ser entregues 
pessoalmente, contra recibo, no posto da GNR da área de residência, ou 
remetidas pelo correio, registado e com aviso de recepção, dentro do prazo 
de candidatura, para a Secção de Recrutamento da Chefia do Serviço de 
Pessoal da GNR, Quartel do Beato, Avenida Infante D. Henrique, 1900 -712 
Lisboa, acompanhado e sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Candidatos que tenham cumprido ou estejam a cumprir o serviço 
militar em RC ou RV:

Fotocópia simples do Bilhete de Identidade;
Fotocópia simples do Cartão de Contribuinte Pessoa Singular;
Fotocópia simples da Folha de Matrícula Militar, Nota de Assentos ou 

Nota de Assentamentos, conforme se trate, respectivamente, do Exército, 
da Força Aérea ou da Armada;

Os candidatos que tenham prestado dois ou mais anos de serviço efectivo, 
até à data do terminus da entrega das candidaturas, deverão apresentar, tam-
bém, certidão emitida pelo respectivo Ramo das Forças Armadas comprova-
tiva do tempo de serviço prestado, discriminada por anos, meses e dias.

b) Candidatos que não cumpriram serviço militar:
Fotocópia simples do Bilhete de Identidade;
Fotocópia simples do Cartão de Contribuinte Pessoa Singular;
Fotocópia simples de Declaração, emitida pelo Centro de Recruta-

mento Militar da área de residência, onde conste se cumpriu com os 
preceitos da lei de Recrutamento Militar e qual a situação em que se 
encontra (só para cidadãos do sexo masculino).

c) Candidatos que tenham sido julgados em Tribunal, anexam ao 
requerimento, obrigatoriamente, cópia da sentença judicial;

d) Candidatos que tenham processo judicial pendente, anexam ao 
requerimento, obrigatoriamente, documento comprovativo da sua si-
tuação processual;

e) O modelo de requerimento encontra -se disponível na página oficial 
da GNR, no endereço www.gnr.pt, área do Recrutamento, ou em qualquer 
quartel ou instalação da Guarda Nacional Republicana com atendimento 
ao público, excepto Unidades Especializadas.

6 — O recrutamento para guardas dos quadros da Guarda Nacional 
Republicana é feito de entre os cidadãos que satisfaçam as condições 
gerais e especiais de admissão, à data do encerramento do prazo de 
entrega das candidaturas.

7 — Requisitos de Admissão — As condições gerais de admissão 
são as constantes do artigo 272° do EMGNR, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 265/93, de 31 de Julho, com a redacção introduzida pelos 
Decretos -Leis n.os 297/98, de 28 de Setembro, 119/2004, de 21 de Maio 
e 261/2006, de 30 de Outubro, a seguir indicadas:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Possuir qualidades morais e comportamento cívico que se ajustem 

às características expressas no artigo 2.º do EMGNR: “manter em todas 
as circunstâncias um bom comportamento cívico e proceder com jus-
tiça, lealdade, integridade, honestidade e competência profissional, de 
forma a suscitar a confiança e respeito da população e a contribuir para 
o prestígio da Guarda e das instituições democráticas”;

c) Não ter sido condenado por qualquer crime doloso (age com dolo 
quem, representando um facto que preenche um tipo de crime, actuar 
com intenção de o realizar);

d) Não ter menos de 20 nem ter completado 28 anos de idade em 31 de 
Dezembro do ano de ingresso (sendo o ano de ingresso aquele em que 
terminam com aproveitamento o curso de Formação de Guardas, pelo 
que só poderão candidatar -se os indivíduos nascidos entre os anos de 
1982 e 1989, inclusive);

e) Ter, no mínimo, 1,60 m de altura, se for candidato feminino, e 
1,65 m, se for candidato masculino, e também robustez física necessária 
ao serviço da Guarda;

f) Ter reconhecida aptidão física e psíquica e cumprido as leis de 
vacinação obrigatória;

g) Ter como habilitações literárias mínimas o 9o ano de escolaridade 
ou equivalente;

h) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

i) No caso de se encontrarem a prestar ou terem prestado serviço 
militar efectivo, estejam na 1.ª classe de comportamento militar ou na 
2.ª classe sem castigo, tendo sido punidos com pena inferior a 10 dias 
de detenção, desde que a natureza das faltas não colida com as caracte-
rísticas de «soldado da lei» definidas no artigo 2.º do EMGNR;

j) Sendo militares na efectividade de serviço, sejam autorizados a concor-
rer e a ser admitidos na Guarda pelo respectivo Chefe do Estado -Maior.

8 — Condição especial
A menor idade, quando em situação de igualdade de classificação 

final no concurso, é preferencial para a admissão ao curso de Formação 
de Guardas.

9 — Após a verificação dos requisitos de admissão, a selecção dos 
candidatos é feita através da realização das seguintes provas:

a) Prova cultural — classificativa e eliminatória, ao nível do 9.º ano 
de escolaridade. A prova reveste a forma escrita e é do tipo escolha 
múltipla e ou verdadeira/falsa. Será constituída pelas matérias de por-
tuguês, matemática, história, geografia e temas de cultura geral sobre 
a actualidade.

Aos candidatos que obtiverem nota inferior a 9,50 valores, na escala 
de 0 a 20, será atribuída a classificação de Inapto.

b) Prova de aptidão física, com a seguinte constituição: 

Exercício Descrição e condições de execução Masc. Fem. Tentativas

Equilíbrio elevado 
no pórtico

 - O candidato sobe através de escadas inseridas no pórtico com altura de 5 mts;
 - Após dada a ordem para iniciar a subida das escadas, dispõe de um minuto para executar 

o exercício, que se compõe da transposição de uma distância de 5 metros no cimo do 
pórtico com 0,30 metros de espessura, caminhando a passo, com alternância de pés, na 
posição vertical;

 - O exercício é executado individualmente.

S S 1

Transposição de um 
muro sem apoio

 - Transposição de um muro com 0,25 mts de espessura e 1,50 mts de frente, executado através 
de um salto frontal sem toque ou apoio, podendo ser executado com corrida de balanço;

 - Não poderá ser efectuado salto de peixe;
 - O exercício é executado individualmente;
 - O candidato dispõe de 30” para executar cada uma das tentativas, após receber ordem de 

execução.

0,90 mts 0,70 mts 2
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Exercício Descrição e condições de execução Masc. Fem. Tentativas

Flexão de braços na 
trave

 - Na posição de suspensão numa trave horizontal a 2, 20 mts do solo, com as mãos colocadas 
facialmente e com os membros superiores em extensão completa, o candidato executa 
o movimento de flexão de braços por forma que o queixo ultrapasse a parte superior da 
barra, voltando de seguida à posição inicial;

 - O exercício é executado individualmente.

(*) 2  - 2

Extensão de braços 
no solo

 - Em posição de deitado facial com as mãos colocadas no chão no prolongamento da linha 
dos ombros e dedos dirigidos para a frente, o candidato executa o movimento ascendente 
com extensão completa dos braços;

 - O corpo tem que estar «empranchado» sem formar ângulo entre tronco e membros infe-
riores;

 - No movimento descendente os membros superiores flectem até a zona do peito situado 
entre a linha dos ombros tocando o objecto de controlo colocado a 5 cm do solo;

 - Não são permitidas paragens;
 - O exercício é executado individualmente.

 - (*) 11 2

Flexão do tronco à 
frente

 - Na posição de deitado dorsal no solo, membros inferiores flectidos a 90° com pés apoiados 
à altura dos joelhos, antebraços cruzados à frente com mãos agarradas no braço oposto à 
mão, o candidato através da flexão do tronco à frente toca alternadamente no joelho com 
o cotovelo oposto e volta à posição inicial;

 - O exercício é executado individualmente e no tempo máximo de 45”.

(*) 26 (*) 21 2

Corrida de 12 mi-
nutos

 - Em posição de pé com os candidatos sobre a linha de partida, esta é dada através do sinal 
sonoro de apito;

 - A corrida será realizada em pista com piso plano e no tempo máximo de 12’.

(*)
2300 m

(*)
2000 m 1

 * Desempenho correspondente à classificação de 10 valores no exercício.

Notas:
1.ª Imediatamente antes do início da Prova de Aptidão Física, os 

candidatos fazem entrega de um atestado médico. Neste deve constar 
expressamente que o candidato “não padece de anomalia ou doença que 
o impeça de prestar as provas de aptidão física que constam do Aviso de 
abertura do Concurso para admissão ao curso de Formação de Guardas 
da GNR a que pretende concorrer”, sob pena de não ser autorizado a 
realizar a Prova e consequentemente considerado Inapto.

2.ª Cada candidato faz -se acompanhar do equipamento de ginástica 
necessário para a realização da Prova Física — camisola, calções, sapatos 
de ginástica e fato de treino (facultativo);

3.ª Todos os exercícios são eliminatórios desde que não executados nas 
condições exigidas e na(s) tentativa(s) permitida(s), sendo o candidato 
considerado Inapto logo que deixe de realizar um deles;

4.ª Do resultado dos exercícios os candidatos são classificados em 
Apto e Inapto;

5.ª Além de eliminatórios são igualmente classificados quantitativa-
mente os seguintes exercícios:

Flexão de braços na trave;
Extensão de braços no solo;
Flexão do tronco à frente (abdominais);
Corrida de 12 minutos (teste Cooper).

Os resultados destes exercícios, classificados de Apto, são, ainda, 
convertidos em classificação quantitativa de 10 a 20 valores, até às cen-
tésimas, conforme o definido na tabela disponibilizada para consulta dos 
interessados na Secção de Recrutamento, Avenida Infante D. Henrique, 
Quartel do Beato — 1900 -712 Lisboa e na Internet em www.gnr.pt, área 
do Recrutamento;

6.ª A classificação final quantitativa é expressa de 10 a 20 valores, 
até às centésimas, em resultado da média aritmética dos resultados 
obtidos nos exercícios supra referidos e influencia a ordenação final 
dos candidatos aprovados no concurso;

7.ª Nos exercícios que contenham repetições, os controladores proce-
dem à contagem individual das mesmas, em voz alta e de forma audível 
pelos candidatos.

c) Prova Psicológica — composta de duas fases, ambas eliminatórias.

1) A primeira fase consiste na avaliação das seguintes dimensões 
Psicológicas:

a) Perceptivo -Cognitiva;
b) Personalidade.

2) A segunda fase consiste na avaliação das seguintes dimensões 
Psicomotoras:

a) Motricidade fina;
b) Reacções Complexas e Múltiplas a estímulos.

3) Cada uma das fases da Prova Psicológica e cada uma das dimensões 
avaliadas terá uma das seguintes classificações:

a) Apto;
b) Inapto.

4) São eliminados os candidatos que obtenham classificação de Inapto 
em qualquer das dimensões referidas nas subalíneas 1) e 2) da alínea c) 
do presente número.

5) Além de eliminatórias são igualmente classificadas quantitativa-
mente as seguintes dimensões:

a) Perceptivo -cognitiva;
b) Motricidade fina;
c) Reacções Complexas e Múltiplas a estímulos.

6) Apenas os resultados das dimensões constantes no número anterior 
classificados de Apto são convertidos em classificação quantitativa de 
10 a 20 valores, até às centésimas.

7) A classificação quantitativa da avaliação Psicomotora é a resultante 
da média aritmética dos resultados obtidos nas duas dimensões que a 
compõem.

8) A classificação final quantitativa da Prova Psicológica é a resul-
tante da média aritmética do resultado obtido na avaliação da dimensão 
Perceptivo -Cognitiva e na avaliação Psicomotora.

d) Prova documental — para esta prova os candidatos são portadores 
dos documentos abaixo discriminados, correctamente preenchidos e sem 
emendas ou rasuras, sob pena de inaptidão:

1) Para os candidatos que cumpriram ou estejam a cumprir o serviço 
militar

a) Bilhete de Identidade;
b) Cartão de Contribuinte Pessoa Singular;
c) Certificado de Habilitações Literárias;
d) Certificado do Registo Criminal (válido apenas por 90 dias);
e) Certificado da Folha de Matrícula Militar do Exército, ou Nota 

de Assentos da Força Aérea, ou Nota de Assentamentos da Armada, 
conforme a proveniência do candidato, autenticada até 60 dias antes 
da data de entrega;
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f) Se em serviço militar efectivo, autorização do respectivo Chefe 
do Estado -Maior para concorrer e ser alistado, caso fique aprovado 
no concurso;

g) Número de subscritor da Caixa Geral de Aposentações (consta dos 
recibos de vencimento).

2) Candidatos que não cumpriram o serviço militar:
a) Declaração, emitida pelo Centro de Recrutamento Militar da área 

de residência, onde conste se cumpriu com os preceitos da lei de Recru-
tamento Militar e qual a situação em que se encontra (só para cidadãos 
do sexo masculino).

b) Bilhete de Identidade;
c) Cartão de Contribuinte Pessoa Singular;
d) Certificado de Habilitações Literárias;
e) Certificado do Registo Criminal (válido apenas por 90 dias).

Estes documentos podem ser substituídos por fotocópias devidamente 
autenticadas, nos termos previstos na lei.

Para efeitos das alíneas c) e h) do n.º 7 do presente Aviso, os candidatos 
que tenham sido julgados em tribunal apresentam, obrigatoriamente, cópia 
da Sentença. Os candidatos que tenham processo judicial pendente entregam, 
obrigatoriamente, documento comprovativo da sua situação processual.

e) Entrevista Profissional de Selecção — não tem carácter eliminatório 
e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
mática, as aptidões pessoais dos candidatos para a função, utilizando a 
seguinte forma classificativa:

1) Favorável preferencialmente;
2) Favorável;
3) Com reservas.

f) Entrevista Psicológica — os candidatos aos quais for atribuída na 
Entrevista Profissional de Selecção a classificação “Com Reservas” serão 
submetidos a uma Entrevista Psicológica, a qual tem como resultado 
uma das seguintes classificações:

1) Apto;
2) Inapto.

g) Prova médica, com a classificação de:
1) Apto;
2) Inapto.

Para a prova médica os candidatos são portadores do Boletim de 
vacinas actualizado.

Para o efeito de selecção dos candidatos, aplica -se a Tabela geral A de 
inaptidão e incapacidade para o serviço (Exército — Tropas especiais), 
bem como o Quadro das condições sensoriais gerais (Exército — Tropas 
especiais), constantes, respectivamente, dos Anexos A e B da Portaria 
n.º 790/99, de 07 de Setembro, publicada no Diário da República, 
1.ª série -B, n.º 209, de 07 de Setembro de 1999, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 1157/2000, de 7 de Dezembro.

São ainda considerados Inaptos os candidatos que apresentem, à data 
da prova médica:

Características morfológicas de excesso ou baixo peso e tenham um 
índice de Massa Corporal (IMC) superior a 28 em homens e 25 em 
mulheres. Em ambos os sexos este índice não pode ser inferior a 18. 
O cálculo do IMC faz -se, aplicando a fórmula IMC = peso / (altura)2, 
calculando, despido, o peso em kg e a altura em metros;

Gravidez detectada nas provas de admissão ou até à data do início do 
curso de Formação de Guardas;

Alterações analíticas que expressem patologias incompatíveis com o 
exercício das funções e apresentem evidência comprovável analiticamente 
do consumo de estupefacientes, bebidas alcoólicas e ou psicotrópicos, 
reconhecidos nas listas internacionais das Nações Unidas, ou detecção dos 
seus metabolismos em qualquer dos fluidos biológicos do candidato;

Deformidades, cicatrizes, alterações de pigmentação, tatuagens, alo-
pécias ou outros processos que, pelas suas características e localização, 
facilitem a identificação.

10 — A ordenação final dos candidatos é a resultante da classificação 
obtida por ordem decrescente, calculada até às centésimas, de acordo 
com a seguinte fórmula:

CF = C + F + P
 3

em que:
CF = classificação final
C = classificação da prova cultural
F = classificação da prova física
P = classificação da prova psicológica

11 — A falta de comparência ou a comparência fora das condições 
prescritas a qualquer das provas citadas no número 9, implica a inaptidão 
automática do candidato.

12 — Local das provas:
a) A Prova cultural é realizada em vários locais a designar pelo 

Comandante -Geral da Guarda;
b) A Prova de aptidão física e prova psicológica (1.ª fase) são realiza-

das em Lisboa e, eventualmente, noutras cidades ou locais, se o número 
de concorrentes o justificar;

c) A Prova documental, a Prova psicológica (2.ª fase), a Entrevista 
profissional de selecção, a Entrevista psicológica e a Prova médica 
realizam -se em Lisboa e, eventualmente, noutras cidades ou locais, se 
o número de concorrentes o justificar.

13 — Os riscos a que os candidatos possam estar sujeitos no decurso 
das provas são da sua inteira responsabilidade, nomeadamente no que 
respeita a eventuais lesões contraídas na realização das mesmas e que, 
impedindo a conclusão da prova dentro dos parâmetros exigidos, con-
duzem, de imediato, à inaptidão.

14 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação da documentação comprovativa de factos que possam re-
levar para apreciação de elementos que eventualmente suscitem dúvidas.

15 — Sem prejuízo de procedimento criminal que ao caso possa caber, 
a falsidade ou omissão das declarações prestadas sob compromisso de 
honra no pedido de admissão ou em qualquer fase do processo de selecção 
determina, assim que for detectada, a inaptidão imediata do candidato.

16 — É obrigatória a apresentação do bilhete de identidade válido em todos 
os momentos de aplicação dos métodos de selecção, sob pena de inaptidão.

17 — Na Prova documental, os candidatos que não apresentem todos 
os documentos mencionados na alínea d. do número 9., devidamente 
preenchidos e legalmente autenticados, são considerados inaptos.

18 — Os candidatos que, no decurso de qualquer prova, sejam con-
siderados Inaptos não serão submetidos à prova seguinte.

19 — O Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, apenas se aplica 
naquilo que não estiver regulado de forma específica neste Aviso e no 
Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana.

20 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de classi-
ficação final são publicitadas nos termos da Lei.

21 — Remuneração, local e condições de trabalho:
a) Os candidatos que vierem a frequentar o curso de Formação de 

Guardas serão remunerados pelo sistema retributivo fixado nos termos 
do Decreto -Lei n.º 504/99, de 20 de Novembro;

b) Os candidatos que vierem a ter aproveitamento no respectivo curso 
de Formação de Guardas serão colocados no território nacional, em 
função das necessidades do serviço;

c) As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente 
vigentes para os militares da Guarda Nacional Republicana.

22 — Na sequência do Despacho conjunto n.º 373/2000, de 01 de 
Março, faz -se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

23 — O Júri será composto por:
Presidente — Tenente -General Mário Augusto Mourato Cabrita, 2.º 

Comandante -Geral.
Vogais efectivos:
Tenente -Coronel de Infantaria Joaquim Miguel Lopes Rosa (substitui 

o presidente nas suas faltas e impedimentos).
Major de Cavalaria Ilídio Augusto Victorino Canas;
Capitão de Infantaria Ricardo Alexandre Vaz Alves;
Médico civil Vítor Manuel Lopes Fernandes.

Vogais suplentes:
Alferes de Infantaria Francisco Maria Cayolla Murinello Carreira;
Sargento -Chefe de Cavalaria Fernando Manuel Gomes Piloto;
Sargento -Chefe de Infantaria Manuel João Branco;
Médico civil António José de Oliveira Agostinho.

24 — Informações sobre o concurso podem ser obtidas em qualquer 
quartel da GNR e, preferencialmente, através da Secção de Recrutamento, 
Avenida Infante D. Henrique, Quartel da GNR no Beato — 1900 -712 
Lisboa, Número Azul 808 200 247 e Fax 218 625 735, ou através da 
página oficial da GNR, no endereçowww.gnr.pt, área do recrutamento.

25 — No procedimento de concurso não há lugar a reclamação.
26 — Direito de participação dos interessados.
a) Após a verificação dos requisitos de admissão, os candidatos noti-

ficados poderão pronunciar -se nos termos do artigo 34.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho;
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b) Terminada a aplicação dos métodos de selecção, notificada a decisão 
relativa à classificação final e ordenação dos candidatos, poderão estes 
participar igualmente na formação da decisão, nos termos do artigo 38.º 
do mesmo diploma legal;

c) As eventuais alegações deverão ser dirigidas ao Presidente do 
Júri, e endereçadas para a Chefia do Serviço de Pessoal — Secção de 
Recrutamento, Largo do Carmo, 1200 — 092 Lisboa.

27 — Garantias — Recurso hierárquico
a) Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico a interpor para 

o Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana, Chefia do Ser-
viço de Pessoal — Secção de Recrutamento, Largo do Carmo 1200-092 
Lisboa, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 34.º n.º 5 e 
43.º n.º 1 do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

b) Da homologação da lista de classificação final feita pelo Comandante-
-Geral da Guarda, cabe recurso para o Ministro da Administração Interna 
nos termos do n.º 2 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
Julho.

28 — As normas do concurso, bem como o modelo do requerimento, 
podem ser consultadas ou impressas através da página da GNR na 
Internet em www.gnr.pt, área do recrutamento.

Anexo:
Modelo de requerimento
23 de Abril de 2008. — O Comandante -Geral, Carlos Manuel Mou-

rato Nunes, tenente-general. 

    

 Despacho n.º 12688/2008
Por despacho de SS. Ex.ª o Ministro da Administração Interna de 27 

de Março de 2008.
Nuno Miguel Pereira Guedes, Soldado de Cavalaria n.º 2000008, do 

Regimento de Cavalaria da Guarda Nacional Republicana, foi autorizado 
a aceita e usar a Medalha Cobreada de dador benévolo de sangue com 
que foi agraciado pelo Ministério da Saúde.

21 de Abril de 2008. — O Chefe do Estado -Maior, José Gabriel Brás 
Marcos, major -general. 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.º 13804/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 13 de Dezembro de 2007, foi concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a Mussa Banjai, natural de Gabú, República da 
Guiné -Bissau, de nacionalidade guineense, nascido a 18/05/1970, o qual 
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido 
o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de 
Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

24 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 13805/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 14 de Dezembro de 2007, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Hemendra Mohanlal, natural de Lourenço 
Marques, República de Moçambique, de nacionalidade moçambicana, 
nascido a 25/10/1962, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas 
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97, 
de 31 de Janeiro.

24 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 13806/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração In-

terna de 13 de Agosto de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
por naturalização, a Munira Suleman, natural de Nampula, República 
de Moçambique, de nacionalidade paquistanesa, nascida a 30/12/1962, 
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de 
cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 
20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

24 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 13807/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 13 de Agosto de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por 
naturalização, a João Otávio Silva Fontebasso, natural de São Paulo, 
República Federativa do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido a 
10/03/1962, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, 
de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

24 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 13808/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 13 de Agosto de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por na-
turalização, a Aleny Emiliano Ferreira, natural de Nova Veneza, República 
Federativa do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido a 11/11/1967, o 
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido 
o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro 
e pelo Decreto -Lei n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

24 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 




